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das 15 às 18 h

3 horas *

Confira o número que você obteve no ato da inscrição com o que está indicado no cartão-resposta.
* A duração da prova inclui o tempo para o preenchimento do cartão-resposta.

Instruções

Para fazer a prova você usará:

�� este caderno de prova;
�� um cartão-resposta que contém o seu nome, número de 

inscrição e espaço para assinatura.

Verifique, no caderno de prova, se:

�� faltam folhas e a sequência de 60 questões está correta.
�� há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.

Comunique imediatamente ao fiscal qualquer irregularidade.

Atenção!

�� Não é permitido qualquer tipo de consulta durante a realização 
da prova.

�� Para cada questão são apresentadas 5 (cinco) alternativas dife-
rentes de respostas (a, b, c, d, e). Apenas uma delas constitui a 
resposta correta em relação ao enunciado da questão.

�� A interpretação das questões é parte integrante da prova, não 
sendo permitidas perguntas aos fiscais.

�� Não destaque folhas da prova.

Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o caderno de prova com-
pleto e o cartão-resposta devidamente preenchido e assinado.

O gabarito será divulgado em: http://afresef.fepese.ufsc.br
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Direito Tributário II	 (25 questões)

1.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 O Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal será distribuído à razão de 
10%, proporcionalmente à superfície de cada 
entidade participante e 90% proporcional-
mente ao coeficiente individual de participa-
ção, resultante do produto do fator represen-
tativo da população pelo fator representativo 
do inverso da renda per capita, de cada enti-
dade participante.

b.	 (  )	 Pertence aos Estados o produto da arreca-
dação do imposto da União sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, incidente 
na fonte, sobre rendimentos pagos, a qual-
quer título, por eles e suas autarquias, exceto 
as fundações públicas que instituírem e 
mantiverem.

c.	 (  )	 Pertencem aos Municípios 80% cento do 
produto da arrecadação do imposto da União 
sobre a propriedade territorial rural, relativa-
mente aos imóveis neles situados, cabendo 
a totalidade na hipótese da opção a que se 
refere o art. 153, § 4o, III, CF.

d.	 ( X )	 No que concerne à repartição de receitas 
tributárias, é correto afirmar que, conforme o 
CTN, a lei federal pode cometer aos Estados, 
ao Distrito Federal ou aos Municípios o 
encargo de arrecadar os impostos de compe-
tência da União cujo produto lhes seja distri-
buído no todo ou em parte.

e.	 (  )	 No que se refere ao ICMS, podemos afirmar 
que as parcelas de receitas pertencentes aos 
Municípios serão creditadas na razão de pelo 
menos um quarto na proporção do valor adi-
cionado nas operações relativas à circulação 
de mercadorias e nas prestações de serviços, 
realizadas em seus territórios, e até três quar-
tos, de acordo com o que dispuser lei estadual.

Prova 3 • Tributação e Fiscalização	 (60 questões)

2.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 As contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico de que trata o caput do 
artigo 149, CF, poderão ter alíquotas ad valo-
rem, tendo por base o faturamento, a receita 
bruta ou o valor da operação e, no caso de 
importação, o valor aduaneiro, mas não pode-
rão adotar alíquota específica, visto ser esta 
a unidade adotada para os impostos sobre o 
comércio exterior.

b.	 ( X )	 Compete exclusivamente à União instituir 
contribuições sociais, de intervenção no 
domínio econômico e de interesse das cate-
gorias profissionais ou econômicas, como 
instrumento de sua atuação nas respectivas 
áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 
150, I e III, CF, e sem prejuízo do previsto no art. 
195, § 6o, CF, relativamente às contribuições a 
que alude o dispositivo.

c.	 (  )	 Os Municípios e o Distrito Federal poderão 
instituir contribuição, na forma das respecti-
vas leis, para o custeio do serviço de ilumina-
ção pública, observado o disposto no art. 150, 
I e III, CF, vedada a cobrança da contribuição 
a que se refere o dispositivo na fatura de con-
sumo de energia elétrica.

d.	 (  )	 De acordo com o princípio da estrita lega-
lidade, e nos termos constitucionais, sem 
prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios exigir 
ou aumentar tributo sem lei que o estabe-
leça, podendo porém decreto do Chefe do 
Executivo reduzir ou extinguir tributos, de 
acordo com o disposto no art.97, CTN.

e.	 (  )	 É vedado à União, aos Estados e aos 
Municípios cobrar tributos em relação a 
fatos geradores ocorridos antes do início da 
vigência da lei que os houver instituído ou 
aumentado, bem como no mesmo exercício 
financeiro em que haja sido publicada a lei 
que os instituiu ou aumentou, com exceção, 
para ambos os princípios, do IPI, ICMS, IOF e 
ISS.



Concurso Público

Página 4

4.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 A vedação à retenção ou qualquer restrição 
à entrega de recursos previstas no artigo 160, 
parágrafo único, CF, não impede a União e os 
Estados de condicionarem a entrega de recur-
sos ao pagamento de seus créditos, excluídos 
os de suas autarquias.

b.	 (  )	 Sem prejuízo da progressividade no tempo 
a que se refere o art. 182, § 4o, inciso II, CF, o 
IPTU poderá ser progressivo em razão do valor 
do imóvel, mas não poderá ter alíquotas dife-
rentes de acordo com a localização e o uso do 
imóvel.

c.	 (  )	 É vedado à União instituir tributo que não seja 
uniforme em todo o território nacional ou que 
implique distinção ou preferência em relação 
a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, 
em detrimento de outro, inadmitida a conces-
são de quaisquer outros incentivos fiscais, a 
qualquer título.

d.	 (  )	 As contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico de que trata o caput do 
artigo 149, CF, não incidirão sobre as recei-
tas decorrentes de exportação, nem sobre 
a importação de produtos estrangeiros ou 
serviços.

e.	 ( X )	 À União e aos Estados é vedado efetuar 
retenção ou qualquer restrição à entrega e ao 
emprego dos recursos constitucionalmente 
atribuídos aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, neles compreendidos adicio-
nais e acréscimos relativos a impostos.

3.  Assinale a alternativa correta.

a.	 ( X )	 A União deve entregar, do produto da arre-
cadação do imposto sobre produtos indus-
trializados, dez por cento aos Estados e ao 
Distrito Federal, proporcionalmente ao valor 
das respectivas exportações de produtos 
industrializados.

b.	 (  )	 Quanto à repartição de receitas tributárias, é 
correto afirmar que o Tribunal de Contas da 
União efetuará o cálculo das quotas referen-
tes aos fundos de participação a que alude 
o artigo 159, CF, exceto no que se refere ao 
Fundo Especial, previsto no artigo 159, I, c, CF.

c.	 (  )	 Conforme o art. 162, CF, a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios divulgarão 
semestralmente os montantes de cada um 
dos tributos arrecadados, os recursos recebi-
dos, os valores de origem tributária entregues 
e a entregar e a expressão numérica dos crité-
rios de rateio.

d.	 (  )	 Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal 
vinte e cinco por cento do produto da arre-
cadação do imposto que a União instituir no 
exercício de sua competência residual (a ela 
atribuída pelo art. 154, I, CF).

e.	 (  )	 Pertencem aos Municípios vinte e cinco por 
cento do produto da arrecadação do imposto 
do Estado sobre operações relativas à circu-
lação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte e de comunicação, 
cabendo a totalidade na hipótese da opção a 
que se refere o art. 153, § 4o, III, CF.
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5.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 A pessoa jurídica de cujo capital participe 
outra pessoa jurídica e a que seja filial, sucur-
sal, agência ou representação, no País, de 
pessoa jurídica com sede no exterior, poderá, 
sob certas condições, se beneficiar do trata-
mento jurídico diferenciado previsto na Lei 
Complementar 123/2006, incluído o regime 
tributário referente ao Simples Nacional.

b.	 (  )	 O Simples Nacional implica o recolhimento 
mensal, mediante documento único de 
arrecadação, do IRPJ, IPI, da CSLL, da COFINS, 
da Contribuição para o PIS/Pasep, da 
Contribuição Patronal Previdenciária (CPP) para 
a Seguridade Social e do ICMS, excluídos quais-
quer outros impostos e contribuições especiais.

c.	 ( X )	 O Município pode exigir, mediante lei espe-
cífica para área incluída no plano diretor, nos 
termos da lei federal, do proprietário do solo 
urbano não edificado, subutilizado ou não uti-
lizado, que promova seu adequado aproveita-
mento, sob pena, entre outras imposições, de 
IPTU progressivo no tempo.

d.	 (  )	 Cabe à lei complementar, nos termos do 
artigo 146, CF, dispor tão somente sobre con-
flitos de competência, em matéria tributária, 
entre a União e os Estados, e regular as limita-
ções constitucionais ao poder de tributar.

e.	 (  )	 Lei ordinária federal deverá dispor sobre a defi-
nição de tratamento diferenciado e favorecido 
para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte, inclusive regimes especiais 
ou simplificados no caso do ICMS, das contri-
buições destinadas ao custeio da seguridade 
social (art. 195, I e §§ 12 e 13, CF) e da contri-
buição para o PIS/PASEP (art. 239, CF).

6.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 Poderão recolher os impostos e contribuições 
na forma do Simples Nacional, cumpridas 
as exigências legais, a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte que preste serviço 
de transporte intermunicipal e interestadual 
de passageiros ou que exerça atividade de 
importação ou fabricação de automóveis e 
motocicletas.

b.	 ( X )	 Consideram-se isentos do imposto de renda, 
na fonte e na declaração de ajuste do benefi-
ciário, os valores efetivamente pagos ou dis-
tribuídos ao titular ou sócio da microempresa 
ou empresa de pequeno porte optante pelo 
Simples Nacional, salvo os que corresponderem 
a pró-labore, aluguéis ou serviços prestados.

c.	 (  )	 O Microempreendedor Individual (MEI) 
poderá optar pelo recolhimento dos impos-
tos e contribuições abrangidos pelo Simples 
Nacional em valores mensais, fixos ou variá-
veis, independentemente da receita bruta por 
ele auferida no mês, na forma prevista na Lei 
Complementar 123/2006.

d.	 (  )	 Para os efeitos do regime do Simples Nacional, 
considera-se MEI o empresário individual a 
que se refere o art. 966 do Código Civil, que 
tenha auferido receita bruta, no ano-calendá-
rio anterior, de até R$ 48.000,00 (quarenta e 
oito mil reais), optante pelo Simples Nacional 
e que não esteja impedido de optar pela 
sistemática prevista no artigo 18-A da Lei 
Complementar 123/2006.

e.	 (  )	 Observado o disposto no art. 18-A, e seus 
parágrafos, da Lei Complementar 123/2006, 
poderá se enquadrar como MEI o empresário 
individual que possua até cinco empregados 
que recebam exclusivamente 1 (um) salário 
mínimo ou o piso salarial da categoria profis-
sional, cada um.



Concurso Público

Página 6

7.  Assinale a alternativa correta.

a.	 ( X )	 A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obri-
gação tributária a condição de responsável 
pelo pagamento de imposto ou contribuição, 
cujo fato gerador deva ocorrer posterior-
mente, assegurada a imediata e preferencial 
restituição da quantia paga, caso não se rea-
lize o fato gerador presumido.

b.	 (  )	 Conforme os estritos termos do artigo 150, 
V, CF, é vedado à União, aos Estados e aos 
Municípios estabelecer limitações ao tráfego 
de pessoas ou bens, por meio de tributos 
interestaduais ou intermunicipais, ressalvada 
a cobrança de pedágio pela utilização de 
vias construídas pelo Poder Público, vedada 
a exigência se tais vias forem exploradas em 
regime de concessão ou permissão.

c.	 (  )	 É vedado à União, de acordo com o artigo 
151, II, CF, tributar a renda das obrigações da 
dívida pública dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como a remuneração 
e os proventos dos respectivos agentes públi-
cos, em níveis superiores aos que fixar para 
suas obrigações e para seus agentes, com as 
exceções estabelecidas em lei complementar.

d.	 (  )	 O IPI, segundo o artigo 153, § 3o, CF, será 
seletivo, em função da essencialidade do pro-
duto, será não-cumulativo, compensando-se 
o que for devido em cada operação com o 
montante cobrado nas anteriores, não incidirá 
sobre produtos industrializados destinados 
ao exterior e terá reduzido seu impacto sobre 
a aquisição de quaisquer bens pelo contri-
buinte do imposto, na forma da lei.

e.	 (  )	 O imposto sobre a propriedade territorial rural, 
conforme a Constituição Federal, será pro-
gressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma 
a desestimular a manutenção de proprieda-
des improdutivas, e não incidirá sobre peque-
nas glebas rurais, definidas em lei, quando as 
explore, só ou com sua família, o proprietário 
que não possua outro imóvel.

8.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 O ITCMD relativamente a bens imóveis e 
respectivos direitos, compete ao Estado da 
situação do bem, ou ao Distrito Federal e 
relativamente a bens móveis, títulos e créditos, 
compete ao Estado de domicílio do inventa-
riante, ou onde tiver domicílio o doador, ou ao 
Distrito Federal.

b.	 (  )	 A União poderá instituir, mediante lei com-
plementar, impostos não previstos no artigo 
153, CF, desde que sejam não-cumulativos e 
não tenham fato gerador ou base de cálculo 
próprios dos discriminados na Constituição 
Federal, ressalvados os impostos de compe-
tência dos Estados.

c.	 (  )	 O ITR será fiscalizado e cobrado pelos 
Municípios que assim optarem, na forma 
da lei, desde que não implique redução do 
imposto ou qualquer outra forma de renún-
cia fiscal, cabendo-lhes 80% da receita do 
imposto na hipótese de realizarem a opção 
mencionada.

d.	 (  )	 O ITCMD terá competência para sua institui-
ção regulada por lei complementar se o doa-
dor tiver domicilio ou residência no exterior, 
se o de cujus possuía bens, era residente ou 
domiciliado ou teve o seu inventário proces-
sado no exterior e terá suas alíquotas mínimas 
e máximas fixadas pelo Senado Federal.

e.	 ( X )	 O ouro, quando definido em lei como ativo 
financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se 
exclusivamente à incidência do IOF, devido 
na operação de origem; a alíquota mínima 
será de um por cento, assegurada a transfe-
rência do montante da arrecadação à razão 
de 30% para o Estado, o Distrito Federal ou o 
Território, conforme a origem, e de 70% para o 
Município de origem.



Secretaria de Estado da Fazenda

	 Página 7

10.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 À exceção dos impostos de que tratam o 
inciso II do caput do artigo 155 e o art. 153, I e 
II, CF, nenhum outro tributo ou contribuições 
poderão incidir sobre operações relativas a 
energia elétrica, serviços de telecomunica-
ções, derivados de petróleo, combustíveis e 
minerais do País.

b.	 (  )	 O ITBI não incide sobre a transmissão de 
bens ou direitos incorporados ao patrimônio 
de pessoa jurídica em realização de capital, 
nem sobre a transmissão de bens ou direitos 
decorrente de fusão, incorporação, cisão ou 
extinção de pessoa jurídica, mesmo que a 
atividade preponderante do adquirente for 
a compra e venda desses bens ou direitos, 
locação de bens imóveis ou arrendamento 
mercantil.

c.	 (  )	 Em relação ao Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, ISS, cabe à lei ordinária 
municipal fixar as suas alíquotas máximas e 
mínimas, excluir da sua incidência exporta-
ções de serviços para o exterior e regular a 
forma e as condições como isenções, incen-
tivos e benefícios fiscais serão concedidos e 
revogados.

d.	 (  )	 O ICMS incide sobre a entrada de bem ou 
mercadoria importados do exterior por 
pessoa física ou jurídica, ainda que não seja 
contribuinte habitual do imposto, desde que 
o bem tenha finalidade de mercancia, assim 
como sobre o serviço prestado no exterior, 
cabendo o imposto ao Estado onde estiver 
situado o domicílio ou o estabelecimento do 
destinatário da mercadoria, bem ou serviço.

e.	 ( X )	 As alíquotas do ICMS definidas mediante deli-
beração dos Estados e Distrito Federal, nos 
termos do art.155, § 2o, XII, g, CF, serão unifor-
mes em todo o território nacional, podendo 
ser diferenciadas por produto, e poderão ser 
específicas, por unidade de medida adotada, 
ou ad valorem, incidindo sobre o valor da 
operação ou sobre o preço que o produto ou 
seu similar alcançaria em uma venda em con-
dições de livre concorrência.

9.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 É facultado ao Senado Federal estabelecer 
alíquotas mínimas nas operações internas 
do ICMS, mediante resolução de iniciativa de 
um terço e aprovada pela maioria absoluta 
de seus membros e fixar alíquotas máximas 
nas mesmas operações para resolver conflito 
específico que envolva interesse de Estados, 
mediante resolução de iniciativa da maioria 
absoluta e aprovada igualmente pela maioria 
absoluta de seus membros.

b.	 (  )	 Salvo deliberação em contrário dos Estados 
e do Distrito Federal, nos termos do disposto 
no artigo 155, § 2o, XII, “g”, CF, as alíquotas 
internas, nas operações relativas à circulação 
de mercadorias e nas prestações de serviços, 
não poderão ser inferiores às previstas para as 
operações interestaduais, nem superiores às 
alíquotas de exportação.

c.	 ( X )	 No que concerne ao ICMS, é correto afirmar 
que, conforme a CF, resolução do Senado 
Federal, de iniciativa do Presidente da 
República ou de um terço dos Senadores, 
aprovada pela maioria absoluta de seus mem-
bros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às 
operações e prestações, interestaduais e de 
exportação.

d.	 (  )	 O ICMS não incidirá, conforme a CF, sobre 
operações que destinem a outros Estados 
petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados, e energia 
elétrica, sobre o ouro, nas hipóteses defini-
das no art. 153, § 5o, CF, e nas prestações de 
serviço de comunicação nas modalidades de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens de 
recepção gratuita ou paga.

e.	 (  )	 Cabe à lei complementar definir os contri-
buintes do ICMS, dispor sobre substituição 
tributária e disciplinar o regime de compen-
sação do imposto; quanto à previsão de casos 
de manutenção de crédito, relativamente à 
remessa para outro Estado e exportação para 
o exterior, de serviços e de mercadorias, pode 
ser fixada por lei ordinária.
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12.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 Somente a lei pode estabelecer a cominação 
de penalidades para as ações ou omissões 
contrárias a seus dispositivos, ou para outras 
infrações nela definidas, bem como as hipó-
teses de exclusão, suspensão e extinção de 
créditos tributários, sendo que a dispensa ou 
redução de penalidades pode ser feita por ato 
do Chefe do Executivo.

b.	 (  )	 Equipara-se à majoração do tributo a modi-
ficação da sua base de cálculo, que importe 
em torná-lo mais oneroso, caracterizando-se 
igualmente como aumento de tributo, para 
os fins do disposto no art. 97, inciso II, CTN, a 
atualização do valor monetário da respectiva 
base de cálculo.

c.	 ( X )	 Nos termos do artigo 96 do Código Tributário 
Nacional, a expressão “legislação tributária” 
compreende as leis, os tratados e as conven-
ções internacionais, os decretos e as normas 
complementares que versem, no todo ou em 
parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles 
pertinentes.

d.	 (  )	 Nos termos do artigo 98 do Código Tributário 
Nacional, os tratados e as convenções inter-
nacionais revogam ou modificam a legisla-
ção tributária interna, mas não precisam ser 
observados pela que lhes sobrevenha.

e.	 (  )	 São normas complementares das leis, dos 
tratados e das convenções internacionais e 
dos decretos os atos normativos expedidos 
pelas autoridades administrativas, as decisões 
dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdi-
ção administrativa, a que a lei atribua eficácia 
normativa e os convênios que entre si cele-
brem a União e os Estados, excluídos o Distrito 
Federal e os Municípios.

11.  Assinale a alternativa correta.

a.	 ( X )	 Quanto ao ICMS, é correto afirmar que não 
compreenderá, em sua base de cálculo, o 
montante do imposto sobre produtos indus-
trializados, quando a operação, realizada 
entre contribuintes e relativa a produto desti-
nado à industrialização ou à comercialização, 
configure fato gerador dos dois impostos.

b.	 (  )	 Lei ordinária estadual deverá regular a forma 
como, mediante deliberação dos Estados e 
do Distrito Federal, isenções, incentivos e 
benefícios fiscais referentes ao ICMS serão 
concedidos e revogados, bem como definir os 
combustíveis e lubrificantes sobre os quais o 
imposto incidirá uma única vez, qualquer que 
seja a sua finalidade, hipótese em que não 
se aplicará a imunidade do artigo 155, § 2o, 
inciso X, b, CF.

c.	 (  )	 Sem prejuízo da possibilidade de adoção de 
todas as faixas de receita previstas no art. 18 
da Lei Complementar 123/2006, os Estados 
cuja participação no PIB brasileiro seja de 
até 1% (um por cento) poderão optar pela 
aplicação, para efeito de recolhimento do 
ICMS na forma do Simples Nacional em seus 
respectivos territórios, das faixas de receita 
bruta anual até R$ 2.200.000,00 (dois milhões 
e duzentos mil reais).

d.	 (  )	 Nos termos da LC 123/2006, mediante delibe-
ração dos Estados e do Distrito Federal, refe-
rendada pela União, poderá ser concedido às 
pessoas jurídicas e àquelas a elas equiparadas 
pela legislação tributária não optantes pelo 
Simples Nacional crédito correspondente ao 
ICMS incidente sobre os insumos utilizados 
nas mercadorias adquiridas de indústria 
optante pelo Simples Nacional.

e.	 (  )	 As microempresas e empresas de pequeno 
porte optantes do Simples Nacional apresen-
tarão, mensalmente ou semestralmente, à 
seu critério, à Secretaria da Receita Federal 
declaração única e simplificada de informa-
ções socioeconômicas e fiscais, que deverão 
ser disponibilizadas aos órgãos de fiscalização 
tributária, observados prazo e modelo aprova-
dos pelo Comitê Gestor.
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14.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 De acordo com o que dispõe o artigo 111, 
CTN, interpreta-se literalmente a legislação 
tributária que disponha sobre suspensão ou 
exclusão do crédito tributário, nestas incluídas, 
portanto, a moratória, a anistia e a remissão 
do crédito tributário, a outorga de isenção e 
a dispensa do cumprimento de obrigações 
tributárias acessórias.

b.	 ( X )	 A lei tributária que define infrações, ou lhe 
comina penalidades, conforme art.112, CTN, 
interpreta-se da maneira mais favorável ao 
acusado, em caso de dúvida quanto à capitu-
lação legal do fato, à natureza ou às circuns-
tâncias materiais do fato, ou à natureza ou 
extensão dos seus efeitos, à autoria, imputabi-
lidade, ou punibilidade e à natureza da penali-
dade aplicável, ou à sua graduação.

c.	 (  )	 A obrigação tributária, que o artigo 113, CTN, 
define como principal e acessória, surge, no 
caso da principal, com a ocorrência do fato 
gerador, tem por objeto o pagamento tão 
somente do tributo e extingue-se juntamente 
com o crédito dela decorrente, enquanto que a 
obrigação acessória decorre da legislação tribu-
tária e tem por objeto as prestações nela previs-
tas no interesse da arrecadação dos tributos.

d.	 (  )	 Os princípios gerais de direito privado utilizam-
se para pesquisa da definição, do conteúdo 
e do alcance de seus institutos, conceitos e 
formas, mas não para definição dos respectivos 
efeitos tributários, sendo esta uma norma diri-
gida principalmente ao legislador tributário.

e.	 (  )	 A chamada norma geral anti-elisiva (art.116, 
parágrafo único, CTN) dispõe que a autoridade 
administrativa poderá desconsiderar atos ou 
negócios jurídicos praticados com a finalidade 
de dissimular a ocorrência do fato gerador do 
tributo ou a natureza dos elementos consti-
tutivos da obrigação tributária, observados 
os procedimentos a serem estabelecidos por 
decreto do Chefe do Executivo Federal.

13.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 Na ausência de disposição expressa, a auto-
ridade competente para aplicar a legislação 
tributária utilizará sucessivamente, na ordem 
indicada, a analogia, os princípios gerais 
de direito tributário, os princípios gerais de 
direito administrativo, os princípios gerais de 
direito público e a razoabilidade.

b.	 (  )	 O emprego da analogia não poderá resultar na 
exigência de tributo não previsto em lei e do 
emprego da equidade não poderá resultar na 
dispensa do pagamento de tributo devido; tais 
regras, previstas nos §§ 1o e 2o do art. 108, CTN, 
fundam-se no princípio da irretroatividade da 
lei tributária, previsto no art. 150, III, a, CF.

c.	 (  )	 De acordo com o disposto nos artigos 107 a 
112, CTN, as regras de interpretação e inte-
gração da legislação tributária são apenas 
aquelas ali mencionadas, sendo possível 
então afirmar que o código tributário consa-
gra tão somente os métodos de interpretação 
literal e o sistemático, excluído qualquer outro 
procedimento hermenêutico no processo de 
integração da legislação tributária.

d.	 ( X )	 Conforme o disposto no art. 106, CTN, a lei 
aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se 
de ato não definitivamente julgado, quando 
deixe de defini-lo como infração, quando 
deixe de tratá-lo como contrário a qualquer 
exigência de ação ou omissão, desde que não 
tenha sido fraudulento e não tenha implicado 
em falta de pagamento de tributo e quando 
lhe comine penalidade menos severa que a 
prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.

e.	 (  )	 Da leitura do artigo 110, CTN, podemos con-
cluir que o mesmo dirige-se ao julgador, à 
medida que dispõe que a lei tributária não 
pode alterar a definição, o conteúdo e o 
alcance de institutos, conceitos e formas de 
direito privado, utilizados, expressa ou impli-
citamente, pela Constituição Federal ou pelas 
Constituições dos Estados, para definir com-
petências tributárias.
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16.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 No que se refere ao domicílio tributário, 
podemos afirmar, conforme dispõe o Código 
Tributário Nacional, que considera-se como 
tal, em qualquer situação, quanto às pessoas 
jurídicas de direito privado ou às firmas indivi-
duais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos 
atos ou fatos que derem origem à obrigação, 
o de cada estabelecimento.

b.	 (  )	 A autoridade administrativa pode recusar 
o domicílio eleito, quando impossibilite ou 
dificulte a arrecadação ou a fiscalização do 
tributo, aplicando-se então a regra segundo 
a qual o sujeito passivo deverá indicar novo 
domicílio diverso do primeiro que fora antes 
indicado.

c.	 ( X )	 A capacidade tributária passiva independe 
de achar-se a pessoa natural sujeita a medi-
das que importem privação ou limitação do 
exercício de atividades civis, comerciais ou 
profissionais, ou da administração direta de 
seus bens ou negócios, bem como de estar a 
pessoa jurídica regularmente constituída, bas-
tando que configure uma unidade econômica 
ou profissional.

d.	 (  )	 O domicílio tributário será sempre, para todos 
os efeitos, a residência habitual do contribuinte 
pessoa física, ou, sendo esta incerta ou desco-
nhecida, o centro habitual de sua atividade e 
quanto às pessoas jurídicas de direito público, 
qualquer de suas repartições no território da 
entidade tributante.

e.	 (  )	 O CTN consagra a regra segundo a qual, salvo 
disposição de lei em contrário, os atos ou negó-
cios jurídicos condicionais reputam-se perfei-
tos e acabados, sendo resolutória a condição, 
desde o momento de seu implemento e, sendo 
suspensiva a condição, desde o momento da 
prática do ato ou da celebração do negócio.

15.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 De acordo com o artigo 121, parágrafo único, 
CTN, o sujeito passivo da obrigação principal 
diz-se contribuinte, quando tenha relação 
pessoal e direta com a situação que consti-
tua o respectivo fato gerador e responsável, 
quando, sem revestir a condição de contri-
buinte, sua obrigação decorra de disposição 
de lei, decreto ou instrução normativa da 
autoridade fazendária.

b.	 (  )	 Quanto à solidariedade, podemos afirmar que 
o direito tributário brasileiro consagra a regra 
segundo a qual são solidariamente obrigadas 
as pessoas que tenham interesse comum na 
situação que constitua o fato gerador da obri-
gação principal e as pessoas expressamente 
designadas por lei, sendo que a solidariedade 
comporta, de acordo com o CTN, em determi-
nadas situações, benefício de ordem.

c.	 (  )	 Nos termos do art. 125, CTN, e salvo disposição 
de lei em contrário, os efeitos da solidariedade 
consistem em que o pagamento efetuado por 
um dos obrigados aproveita aos demais, a 
isenção ou remissão de crédito exonera todos 
os obrigados, sem exceções, e a interrupção 
da prescrição, em favor ou contra um dos obri-
gados, favorece ou prejudica aos demais.

d.	 (  )	 Da leitura do art. 120, CTN, podemos afirmar 
que, salvo disposição de lei em contrário, a 
pessoa jurídica de direito público, que se cons-
tituir pela fusão de duas outras, subroga-se nos 
direitos da mais populosa das duas, até que o 
Poder Legislativo estadual aprove um corpo 
normativo novo para nova pessoa jurídica.

e.	 ( X )	 No que concerne à definição legal do fato 
gerador, podemos afirmar que o CTN consa-
gra o princípio “pecunia non olet”, no sentido 
de que a mesma é interpretada abstraindo-se 
da validade jurídica dos atos efetivamente 
praticados pelos contribuintes, responsáveis, 
ou terceiros, bem como da natureza do seu 
objeto ou dos seus efeitos e dos efeitos dos 
fatos efetivamente ocorridos.
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18.  Assinale a alternativa correta.

a.	 ( X )	 Conforme o art. 135, CTN, são pessoalmente 
responsáveis pelos créditos corresponden-
tes a obrigações tributárias resultantes de 
atos praticados com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos, 
as pessoas referidas no artigo 134, os manda-
tários, prepostos e empregados e os diretores, 
gerentes ou representantes de pessoas jurídi-
cas de direito privado.

b.	 (  )	 A pessoa jurídica de direito privado que adqui-
rir de outra, por qualquer título, fundo de 
comércio ou estabelecimento comercial, indus-
trial ou profissional, e continuar a respectiva 
exploração, responde pelos tributos, relativos 
ao fundo ou estabelecimento adquirido, devi-
dos até a data do ato, integralmente ou subsi-
diariamente, se o alienante cessar a exploração 
do comércio, indústria ou atividade.

c.	 (  )	 Em caso de extinção de pessoas jurídicas 
de direito privado, quando a exploração da 
respectiva atividade seja continuada por qual-
quer sócio remanescente, ou seu espólio, os 
mesmos serão responsáveis pelos tributos 
devidos até a data da extinção se a exploração 
persistir unicamente sob a mesma razão social.

d.	 (  )	 Se for difícil exigir o cumprimento da obriga-
ção principal pelo contribuinte, os pais, tuto-
res e curadores respondem solidariamente 
com seus filhos menores, tutelados ou curate-
lados, nos atos em que intervierem ou pelas 
omissões de que forem responsáveis, exceto 
os administradores de bens de terceiros, em 
relação aos tributos devidos por estes.

e.	 (  )	 Da leitura do artigo 136, CTN, é correto afir-
mar que, salvo disposição de lei em contrário, 
a responsabilidade por infrações da legislação 
tributária depende sempre da intenção do 
agente ou do responsável e da efetividade, 
natureza e extensão dos efeitos do ato.

17.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 No que concerne à responsabilidade de suces-
sores, é correto afirmar que o disposto no CTN 
aplica-se por igual aos créditos tributários 
definitivamente constituídos ou em curso de 
constituição à data dos atos nela referidos, e 
aos constituídos posteriormente aos mesmos 
atos, mesmo que relativos a obrigações tribu-
tárias surgidas posteriormente àquela data.

b.	 (  )	 Os créditos tributários relativos a impostos 
cujo fato gerador seja a propriedade, o domí-
nio útil ou a posse de bens imóveis, e bem 
assim os relativos a taxas pela prestação de 
serviços referentes a tais bens, ou a contribui-
ções de melhoria, subrogam-se na pessoa dos 
respectivos adquirentes, desde que conste do 
título a prova de sua quitação.

c.	 (  )	 São pessoalmente responsáveis o adquirente 
pelos tributos relativos aos bens adquiridos, 
salvo o remitente, que não é responsável 
pelos tributos relativos aos bens remidos, 
bem como o sucessor a qualquer título e o 
cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo 
de cujus até a data da partilha ou adjudicação, 
limitada esta responsabilidade ao montante 
do quinhão ou da meação.

d.	 ( X )	 A lei pode atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a 
terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da 
respectiva obrigação, excluindo a responsabi-
lidade do contribuinte ou atribuindo-a a este 
em caráter supletivo do cumprimento total ou 
parcial da referida obrigação, sem prejuízo do 
que dispuser o CTN.

e.	 (  )	 A pessoa jurídica de direito privado que resul-
tar de fusão ou transformação de outra ou em 
outra é responsável pelos tributos devidos até 
a data do ato pelas pessoas jurídicas de direito 
privado fusionadas, transformadas, salvo o 
caso de incorporação, situação em que não se 
aplica a regra do artigo 132, CTN.
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20.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 O conceito de lançamento tributário sobressai 
do art. 142, CTN, segundo o qual compete à 
autoridade administrativa constituir o crédito 
tributário pelo lançamento, entendido o pro-
cedimento administrativo tendente a verificar 
a ocorrência do fato gerador da obrigação 
correspondente, determinar a matéria tribu-
tável e calcular o montante do tributo devido, 
sendo que a aplicação da penalidade cabível 
deve sempre ser feita em separado, através de 
auto de infração.

b.	 (  )	 Suspendem a exigibilidade do crédito tributá-
rio, conforme art. 151, CTN, exclusivamente a 
moratória, as reclamações e os recursos, nos 
termos das leis reguladoras do processo tribu-
tário administrativo, a concessão de medida 
liminar em mandado de segurança e a con-
cessão de medida liminar ou de tutela anteci-
pada, em outras espécies de ação judicial.

c.	 (  )	 No que se refere ao pagamento, é correto afir-
mar que o crédito não integralmente pago no 
vencimento é acrescido de juros de mora, seja 
qual for o motivo determinante da falta, sem 
prejuízo da imposição das penalidades cabí-
veis e da aplicação de quaisquer medidas de 
garantia previstas nesta Lei ou em lei tributá-
ria, sendo que, se a lei não dispuser de modo 
diverso, os juros de mora serão calculados à 
taxa de três por cento ao mês.

d.	 ( X )	 O crédito tributário regularmente constituído, 
segundo o artigo 141, CTN, somente se modi-
fica ou extingue, ou tem sua exigibilidade 
suspensa ou excluída, nos casos previstos no 
próprio código, fora dos quais não podem ser 
dispensadas, sob pena de responsabilidade 
funcional na forma da lei, a sua efetivação ou 
as respectivas garantias.

e.	 (  )	 A concessão da moratória em caráter indivi-
dual não gera direito adquirido e será revo-
gada de ofício, sempre que se apure que o 
beneficiado não satisfazia ou deixou de satis-
fazer as condições ou não cumprira ou deixou 
de cumprir os requisitos para a concessão 
do favor, cobrando-se o crédito acrescido de 
juros de mora com imposição da penalidade 
cabível, em qualquer caso.

19.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 A responsabilidade é pessoal ao agente, con-
forme artigo 137, CTN, quanto às infrações 
conceituadas por lei como crimes ou contra-
venções, mesmo quando praticadas no exercí-
cio regular de administração, mandato, função, 
cargo ou emprego, ou no cumprimento de 
ordem expressa emitida por quem de direito 
e quanto às infrações em cuja definição o dolo 
específico do agente seja elementar

b.	 (  )	 A chamada denúncia espontânea da infração 
exclui a responsabilidade do sujeito passivo 
desde que acompanhada, se for o caso, do 
pagamento do tributo devido ou do depósito 
da importância arbitrada pela autoridade 
administrativa, quando o montante do tributo 
dependa de apuração, sendo considerada 
espontânea a denúncia se feita imediata-
mente antes da emissão do Auto de Infração.

c.	 (  )	 Conforme jurisprudência mansa e pacífica do 
STF, a denúncia espontânea prevista no artigo 
138, CTN, foi revogada pela Lei 9.249/95, que, 
em seu artigo 34, prevê a extinção da punibi-
lidade dos crimes contra a ordem tributária 
quando o agente promover o pagamento, 
inclusive com parcelamento, do tributo, até 
mesmo acessórios, antes do recebimento da 
denúncia.

d.	 (  )	 Da leitura do artigo 140, CTN, podemos con-
cluir que as circunstâncias que modificam o 
crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, 
ou as garantias ou os privilégios a ele atribuí-
dos, ou que excluem sua exigibilidade podem 
afetar, sob determinadas circunstâncias, a 
obrigação tributária que lhe deu origem.

e.	 ( X )	 Nos casos de impossibilidade de exigência 
do cumprimento da obrigação principal pelo 
contribuinte, respondem solidariamente com 
este nos atos em que intervierem ou pelas 
omissões de que forem responsáveis, entre 
outros, o síndico e o comissário, pelos tributos 
devidos pela massa falida ou pelo concordatá-
rio e os tabeliães, escrivães e demais serventu-
ários de ofício, pelos tributos devidos sobre os 
atos praticados por eles, ou perante eles, em 
razão do seu ofício.
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22.  Assinale a alternativa incorreta.

a.	 (  )	 Nos termos do art.144, § 1o, CTN, aplica-se ao 
lançamento a legislação que, posteriormente 
à ocorrência do fato gerador da obrigação, 
tenha instituído novos critérios de apuração 
ou processos de fiscalização, ampliado os 
poderes de investigação das autoridades 
administrativas, ou outorgado ao crédito 
maiores garantias ou privilégios, exceto, neste 
último caso, para o efeito de atribuir respon-
sabilidade tributária a terceiros.

b.	 (  )	 O lançamento por homologação, que ocorre 
quanto aos tributos cuja legislação atribua 
ao sujeito passivo o dever de antecipar o 
pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa, opera-se pelo ato em que a 
referida autoridade, tomando conhecimento 
da atividade assim exercida pelo obrigado, 
expressamente a homologa.

c.	 ( X )	 O lançamento regularmente notificado ao 
sujeito passivo só pode ser alterado em vir-
tude de impugnação do sujeito passivo, em 
razão de procedimento administrativo ou 
judicial de terceiro diretamente vinculado ao 
fato gerador da obrigação ou através da ini-
ciativa de ofício da autoridade administrativa, 
nos casos previstos no artigo 149, CTN.

d.	 (  )	 Salvo disposição de lei em contrário, a mora-
tória somente abrange os créditos definitiva-
mente constituídos à data da lei ou do des-
pacho que a conceder, ou cujo lançamento já 
tenha sido iniciado àquela data por ato regu-
larmente notificado ao sujeito passivo.

e.	 (  )	 A importância de crédito tributário pode ser 
consignada judicialmente pelo sujeito pas-
sivo, nos casos de recusa de recebimento, ou 
subordinação deste ao pagamento de outro 
tributo ou de penalidade, ou ao cumprimento 
de obrigação acessória, de subordinação do 
recebimento ao cumprimento de exigências 
administrativas sem fundamento legal e de 
exigência, por mais de uma pessoa jurídica de 
direito público, de tributo idêntico sobre um 
mesmo fato gerador.

21.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 Conforme o artigo 165, CTN, o sujeito passivo 
tem direito, independentemente de prévio 
protesto, à restituição total ou parcial do 
tributo, seja qual for a modalidade do seu 
pagamento, somente em caso de cobrança ou 
pagamento espontâneo de tributo indevido 
ou maior que o devido em face da legislação 
tributária aplicável, ou da natureza ou cir-
cunstâncias materiais do fato gerador efetiva-
mente ocorrido.

b.	 ( X )	 O lançamento direto, ou de ofício, é realizado 
pela autoridade administrativa quando a lei 
assim o determine, e, dentre outras situa-
ções, quando a pessoa legalmente obrigada, 
embora tenha prestado declaração solicitada, 
deixe de atender, no prazo e na forma da 
legislação tributária, a pedido de esclareci-
mento formulado pela autoridade adminis-
trativa, recuse-se a prestá-lo ou não o preste 
satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade.

c.	 (  )	 O artigo 172, CTN, prevê que a lei pode autori-
zar a autoridade administrativa a conceder, por 
despacho fundamentado, remissão total ou 
parcial do crédito tributário, unicamente em 
função da situação econômica do sujeito pas-
sivo, ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito 
passivo, quanto a matéria de fato ou devido à 
diminuta importância do crédito tributário.

d.	 (  )	 A restituição de tributos que comportem, por 
sua natureza, transferência do respectivo 
encargo financeiro somente será feita a quem 
prove haver assumido o referido encargo, ou, no 
caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este 
expressamente autorizado a recebê-la, devendo 
a aludida autorização ser concedida unicamente 
mediante expresso procedimento judicial.

e.	 (  )	 Nos termos do artigo 169, CTN, prescreve em 
cinco anos a ação anulatória da decisão admi-
nistrativa que denegar a restituição, sendo 
que o prazo de prescrição é interrompido 
pelo início da ação judicial, recomeçando o 
seu curso, por metade, a partir da data da 
intimação validamente feita ao representante 
judicial da Fazenda Pública interessada.
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24.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 A isenção, ainda quando prevista em contrato, 
é sempre decorrente de lei que especifique 
as condições e os requisitos exigidos para a 
sua concessão, os tributos a que se aplica e, 
sendo caso, o prazo de sua duração, devendo 
sempre ser restrita a determinada região do 
território da entidade tributante, em função 
de condições a ela peculiares.

b.	 (  )	 A anistia abrange exclusivamente as infrações 
cometidas anteriormente à vigência da lei que 
a concede, não se aplicando aos atos qualifi-
cados em lei como crimes ou contravenções e 
aos que, mesmo sem essa qualificação, sejam 
praticados com dolo, fraude ou simulação 
pelo sujeito passivo ou por terceiro em bene-
fício daquele, podendo, porém, ser aplicada às 
infrações resultantes de conluio entre duas ou 
mais pessoas jurídicas.

c.	 (  )	 A cobrança judicial do crédito tributário não é 
sujeita a concurso de credores ou habilitação 
em falência, concordata, inventário ou arrola-
mento, prevendo, porém, o parágrafo único 
do artigo 187, CTN, o concurso de preferência 
entre pessoas jurídicas de direito público, dis-
positivo já considerado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal.

d.	 ( X )	 A ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data 
da sua constituição definitiva, sendo que a 
prescrição se interrompe pelo despacho do 
juíz que ordenar a citação em execução fis-
cal, pelo protesto judicial, por qualquer ato 
judicial que constitua em mora o devedor ou 
por qualquer ato inequívoco ainda que extra-
judicial, que importe em reconhecimento do 
débito pelo devedor.

e.	 (  )	 Conforme o disposto no artigo 193, CTN, a 
não ser quando expressamente autorizado 
por lei, nenhum órgão da administração 
pública da União, dos Estados ou dos 
Municípios, exceto suas autarquias, celebrará 
contrato ou aceitará proposta em concor-
rência pública sem que o contratante ou 
proponente faça prova da quitação de todos 
os tributos devidos à Fazenda Pública interes-
sada, relativos à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre.

23.  Assinale a alternativa correta.

a.	 ( X )	 Da leitura do artigo 156, CTN, podemos con-
cluir que extinguem o crédito tributário, entre 
outras modalidades, a compensação, a tran-
sação, a remissão, a prescrição e a decadência, 
a conversão de depósito em renda, o paga-
mento antecipado e a homologação do lança-
mento nos termos do disposto no artigo 150 e 
seus §§ 1o e 4o e a consignação em pagamento, 
nos termos do disposto no § 2o do artigo 164.

b.	 (  )	 O princípio da anterioridade especial veda 
a cobrança de tributos antes de decorri-
dos noventa dias da data em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou, 
observada a anterioridade geral, prevista no 
art.150, III, b, CF, com exceção do IR, IOF, IPI, 
IPVA e ICMS.

c.	 (  )	 Pela leitura do artigo 170, CTN, podemos 
concluir que a lei pode, nas condições e sob 
as garantias que estipular, ou cuja estipulação 
em cada caso atribuir à autoridade adminis-
trativa, autorizar a compensação de créditos 
tributários com créditos líquidos e certos, 
desde que já vencidos, do sujeito passivo 
contra a Fazenda pública.

d.	 (  )	 A Lei complementar 104/2001 incluiu no 
CTN o art.170-A, dispondo que é vedada a 
compensação mediante o aproveitamento de 
tributo, objeto de contestação judicial pelo 
sujeito passivo, antes da decisão judicial de 
segundo grau, para evitar abusos no uso do 
referido instituto tributário.

e.	 (  )	 Conforme o artigo 173, CTN, o direito de a 
Fazenda Pública constituir o crédito tributário 
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados da 
data da ocorrência do fato gerador da obriga-
ção tributária e da data em que se tornar defi-
nitiva a decisão que houver anulado, por vício 
formal, o lançamento anteriormente efetuado.
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Contabilidade Avançada	 (25 questões)

26.  A empresa Amazonas (controladora) detém 75% 
do capital total da empresa Acre (controlada) e avalia 
esses investimentos pelo MEP – Método da equivalên-
cia patrimonial. O patrimônio liquido da empresa Acre 
era de R$ 265.000,00 e o da empresa Amazonas era de 
R$ 365.000,00, em 31/12/2009. A empresa Amazonas 
havia vendido, durante o ano de 2009, R$ 15.000,00 
em mercadorias para a empresa Acre, com uma mar-
gem de lucro de 30% sobre o preço de venda. No final 
de 2009, havia ainda 50% de mercadorias adquiridas 
da Amazonas, no estoque na empresa Acre.

Qual o valor da participação dos acionistas não con-
troladores no balanço consolidado em 31/12/2009?

a.	 (  )	 R$ 64.000,00
b.	 ( X )	 R$ 66.250,00
c.	 (  )	 R$ 86.750,00
d.	 (  )	 R$ 87.875,00
e.	 (  )	 R$ 91.250,00

27.  A empresa Santa Catarina é detentora de 60% 
do total das ações da empresa Blumenau e 70% do 
total das ações da empresa Joinville. O patrimônio 
líquido em 31/12/2008 da empresa Santa Catarina era 
de R$ 650.000,00; da Blumenau era de R$ 220.000,00 
e da empresa Joinville, R$ 250.000,00. No balanço de 
31/12/2009, a empresa Blumenau obteve um lucro 
de R$ 85.000,00 e destinou 20% desse lucro como 
dividendos propostos para serem pagos em 2010. Em 
31/12/2009, a empresa Joinville obteve um lucro de 
R$ 115.000,00 e destinou 90% como dividendos pro-
postos para serem pagos em 2010.

Qual o valor total da receita de equivalência patrimo-
nial que foi registrada na contabilidade da empresa 
Santa Catarina, em 31/12/2009?

a.	 (  )	 R$ 30.115,00
b.	 (  )	 R$ 48.850,00
c.	 (  )	 R$ 91.800,00
d.	 (  )	 R$ 114.500,00
e.	 ( X )	 R$ 131.500,00

25.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 A Lei complementar no 104, de 10 de janeiro de 
2001, modificou a redação do art. 198, § 3o, CTN, 
dispondo ser vedada a divulgação de informa-
ções relativas a representações fiscais para fins 
penais, inscrições na Dívida Ativa da Fazenda 
Pública e ao parcelamento ou moratória.

b.	 ( X )	 Da leitura do artigo 196, CTN, podemos afir-
mar que a autoridade administrativa que 
proceder ou presidir a quaisquer diligências 
de fiscalização deverá lavrar os termos neces-
sários para que se documente o início do 
procedimento, na forma da legislação aplicá-
vel, sendo que esta fixará prazo máximo para 
a conclusão daquelas.

c.	 (  )	 O termo de inscrição da dívida ativa, auten-
ticado pela autoridade competente, indicará 
obrigatoriamente, conforme disposto no 
artigo 202, CTN, o nome do devedor e, sendo 
caso, o dos co-responsáveis, a quantia devida 
e a maneira de calcular os juros de mora 
acrescidos, a origem e natureza do crédito, 
mencionada especificamente a disposição da 
lei em que seja fundado, sendo dispensado de 
registro o número do processo administrativo 
de que se originar o crédito.

d.	 (  )	 No que se refere à certidão negativa de débi-
tos, e de acordo com o disposto no artigo 206, 
CTN, podemos afirmar que tem os mesmos 
efeitos previstos no artigo 205, CTN, a certidão 
de que conste a existência de créditos não 
vencidos, em curso de cobrança executiva em 
que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 
exigibilidade esteja suspensa ou excluída.

e.	 (  )	 Nos termos do artigo 190, CTN, são pagos 
preferencialmente a quaisquer outros os cré-
ditos tributários exclusivamente vencidos, a 
cargo de pessoas jurídicas de direito privado 
em liquidação judicial ou voluntária, exigíveis 
no decurso da liquidação.
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29.  A empresa Investidora Paraná é detentora de 85% 
do total das ações da empresa investida Londrina e 
65% do total das ações da empresa investida Maringá. 
O patrimônio líquido em 31/12/2008 da Paraná era 
de R$ 800.000,00; da Londrina era de R$ 310.000,00 
e da empresa Maringá, R$ 430.000,00. No balanço 
de 31/12/2009, a empresa Londrina obteve um lucro 
de R$ 52.000,00 e destinou 30% desse lucro como 
dividendos propostos para serem pagos em 2010, 
enquanto a empresa Maringá obteve um lucro de 
R$ 58.000,00 e destinou 40% desse lucro como divi-
dendos propostos para também serem pagos em 2010.

Durante o transcorrer do ano de 2009, a empresa 
Paraná vendeu, com uma margem de lucro de 
30%, R$ 45.500,00 em mercadorias para a empresa 
Londrina e R$ 31.000,00 para a empresa Maringá. 
Todas as vendas da Investidora para as Investidas fica-
ram nos estoques das investidas. A investida Londrina 
vendeu mercadorias para a investidora durante o ano 
de 2009 e obteve um lucro de R$ 18.000,00, enquanto 
a empresa Maringá obteve um lucro de R$ 32.000,00 
com vendas para a controladora. Essas vendas (adqui-
ridas das controladas) foram revendidas para terceiros 
durante o ano de 2009, pela controladora. Sabe-se 
que a empresa Paraná avalia seus investimentos pelo 
MEP – Método da Equivalência Patrimonial.

Qual o valor total da conta investimentos registrado 
na contabilidade da empresa Paraná, em 31/12/2009?

a.	 (  )	 R$ 543.000,00
b.	 (  )	 R$ 586.100,00
c.	 ( X )	 R$ 596.560,00
d.	 (  )	 R$ 624.900,00
e.	 (  )	 R$ 653.240,00

30.  A Subvenção Governamental deve ser 
contabilizada:

a.	 (  )	 como ativo subvencionado.
b.	 (  )	 como custo, no resultado da entidade.
c.	 (  )	 como despesa, no resultado da entidade.
d.	 (  )	 como Reserva de Capital, no Patrimônio 

Líquido da entidade.
e.	 ( X )	 como receita ao longo do período, con-

frontada com as despesas que pretende 
compensar.

28.  No que tange a investimentos permanentes, 
podem a ser avaliados pelo MEP (método da equiva-
lência patrimonial) os investimentos:

a.	 ( X )	 em coligadas sobre cuja administração a 
investidora tenha influência significativa, ou 
de que participe com 20% ou mais do capital 
votante; em controladas; em outras socieda-
des que façam parte de um mesmo grupo ou 
estejam sob controle comum.

b.	 (  )	 em coligadas sobre cuja administração a 
investidora tenha influência significativa, ou 
de que participe com 10% ou mais do capital 
votante, desde de que os investimentos sejam 
relevantes; em controladas; em outras socie-
dades que façam parte de um mesmo grupo 
ou estejam sob controle comum.

c.	 (  )	 em coligadas e equiparadas a coligadas desde 
de que os investimentos sejam relevantes e 
a controladora exerça influência; em contro-
ladas; em outras sociedades que façam parte 
de um mesmo grupo ou estejam sob controle 
comum.

d.	 (  )	 conforme a lei 11.638, em todos os investi-
mentos em controladas, coligadas ou equipa-
radas a coligadas, desde que haja influência e 
que esses investimentos sejam relevantes em 
relação ao capital da investidora.

e.	 (  )	 em coligadas ou equiparadas a coligadas 
sobre cuja administração a investidora tenha 
influência significativa, ou de que participe 
com 25% ou mais do capital total sem contro-
lar; em outras sociedades que façam parte de 
um mesmo grupo ou independentemente e 
estarem sob controle comum.



Secretaria de Estado da Fazenda

	 Página 17

33.  Quais os elementos que devem ser considerados 
no cálculo do valor em uso do ativo?

a.	 (  )	 Estimativa dos fluxos de caixa futuros que 
a entidade espera obter com esse ativo; e o 
valor do dinheiro no tempo, representado 
pela atual taxa de juros livre de risco; inflação 
e taxa de câmbio.

b.	 (  )	 Expectativas sobre possíveis variações no 
montante ou período desses fluxos de caixa 
futuros; o valor do dinheiro no tempo, repre-
sentado pela taxa de juros livre de risco; e o 
preço decorrente da incerteza inerente ao 
ativo; inflação e taxa de câmbio.

c.	 (  )	 Estimativa dos fluxos de caixa futuros que 
a entidade espera obter com esse ativo; e 
outros fatores, tais como falta de liquidez que 
participantes do mercado iriam considerar, ao 
determinar os fluxos de caixa futuros que a 
entidade espera obter com o ativo.

d.	 (  )	 Expectativas presentes dos fluxos de caixa 
futuros; taxa de juros ajustada e livre de risco; 
o preço decorrente da incerteza inerente ao 
ativo e ao setor empresarial; e outros fatores, 
tais como falta de liquidez, inflação, taxa de 
câmbio, etc.

e.	 ( X )	 Estimativa dos fluxos de caixa futuros que a 
entidade espera obter com esse ativo; expec-
tativas sobre possíveis variações no montante 
ou período desses fluxos de caixa futuros; o 
valor do dinheiro no tempo, representado 
pela atual taxa de juros livre de risco; o preço 
decorrente da incerteza inerente ao ativo; e 
outros fatores, tais como falta de liquidez que 
participantes do mercado iriam considerar, ao 
determinar os fluxos de caixa futuros que a 
entidade espera obter com o ativo.

31.  A empresa Investidora Nordeste é detentora de 
80% do total das ações da empresa investida Ceará 
e 60% do total das ações da empresa investida Bahia. 
O patrimônio líquido em 31/12/2008 da Nordeste 
era de R$ 650.000,00; da Ceará era de R$ 450.000,00 
e da empresa Bahia, R$ 630.000,00. Durante o ano de 
2009, a empresa Nordeste vendeu, com uma margem 
de lucro de 30%, R$ 25.500,00 em mercadorias para a 
empresa Ceará e R$ 11.000,00 para a empresa Bahia. 
Todas as vendas da Investidora para as Investidas 
ficaram nos estoques das investidas. Também durante 
2009, a empresa Ceará vendeu mercadorias para a 
Investidora e obteve um lucro de R$ 15.000,00 com 
essas vendas, sendo que 60% dessas mercadorias 
ficaram em estoques na Investidora. A Bahia vendeu 
mercadorias para a investidora e obteve um lucro de 
R$ 28.000,00 com essas vendas, sendo que 30% des-
sas mercadorias ficaram em estoque na Investidora. 
O lucro da Ceará, obtido em 31/12/2009, foi de 
R$ 72.000,00 e da empresa Bahia, foi de R$ 68.000,00.

Qual o valor da conta investimentos avaliado pelo 
método da equivalência patrimonial registrada na 
contabilidade da empresa Nordeste, em 31/12/2009?

a.	 (  )	 Ceará R$ 9.000,00 e na Bahia R$ 8.400,00
b.	 (  )	 Ceará R$ 57.600,00 e na Bahia R$ 40.800,00
c.	 (  )	 Ceará R$ 360.000,00 e na Bahia R$ 378.000,00
d.	 ( X )	 Ceará R$ 408.600,00 e na Bahia R$ 410.400,00
e.	 (  )	 Ceará R$ 417.600,00 e na Bahia R$ 418.800,00

32.  As definições descritas estão de acordo com o 
CPC 02 ou Res. 1.120/08 do CFC, exceto:

a.	 (  )	 Moeda funcional é a moeda do ambiente 
econômico principal no qual a entidade opera.

b.	 ( X )	 Taxa de fechamento é a taxa de câmbio vigente 
no momento em que a operação é realizada, ou 
seja, no momento em que a receita é ganha e 
ou no momento em que a despesa é gerada.

c.	 (  )	 Itens monetários são aqueles representados 
por dinheiro ou por direitos a serem recebidos 
e obrigações a serem liquidadas em dinheiro.

d.	 (  )	 Itens não-monetários são aqueles representa-
dos por ativos e passivos que não serão rece-
bidos ou liquidados em dinheiro.

e.	 (  )	 Variação cambial é a diferença resultante da 
conversão de um valor em uma moeda para 
um valor em outra moeda, a diferentes taxas 
cambiais.
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36.  De acordo com o CPC-07 (Subvenção e 
Assistência Governamentais), quando da contabiliza-
ção, pode-se afirmar:

a.	 (  )	 Uma subvenção governamental pode ser 
reconhecida como receita, ao longo do perí-
odo, confrontada com as despesas que pre-
tende compensar, em base sistemática, desde 
que atendidas as condições do CPC-07. A 
subvenção governamental pode ser creditada 
diretamente no patrimônio líquido.

b.	 (  )	 Uma subvenção governamental pode ser 
reconhecida como receita, ao longo do 
período, confrontada com as despesas que 
pretende compensar, em base sistemática. A 
subvenção governamental deve ser creditada 
diretamente no patrimônio líquido.

c.	 (  )	 Uma subvenção governamental não pode 
ser reconhecida como receita, ao longo do 
período, confrontada com as despesas que 
pretende compensar. A subvenção governa-
mental deve ser creditada diretamente no 
patrimônio líquido.

d.	 ( X )	 Uma subvenção governamental deve ser reco-
nhecida como receita, ao longo do período, 
confrontada com as despesas que pretende 
compensar, em base sistemática, desde que 
atendidas as condições do CPC-07. A subven-
ção governamental não pode ser creditada 
diretamente no patrimônio líquido.

e.	 (  )	 Uma subvenção governamental pode ser 
reconhecida como uma receita ou despesa ao 
longo do período confrontada com as despe-
sas ou receitas que pretende compensar, em 
base sistemática. A subvenção governamental 
pode eventualmente ser creditada direta-
mente no patrimônio líquido, desde de que 
atendidas as exigências do CPC-07.

37.  Como deve ser reconhecido contabilmente uma 
Subvenção Governamental em forma de Ativo Não 
Monetário?

a.	 ( X )	 Valor Justo
b.	 (  )	 Valor Presente
c.	 (  )	 Valor Presente Líquido
d.	 (  )	 Valor de Mercado
e.	 (  )	 Custo de reposição

34.  De acordo com o CPC-07 (Subvenção e 
Assistência Governamentais), a subvenção governa-
mental, inclusive subvenção não monetária a valor 
justo, não deve ser reconhecida, até que exista segu-
rança de que:

a.	 ( X )	 a entidade cumprirá todas as condições esta-
belecidas e a subvenção será recebida.

b.	 (  )	 o governo cumprirá todas as condições esta-
belecidas, independentemente da subvenção 
ser recebida.

c.	 (  )	 o governo cumprirá todas as condições esta-
belecidas, independentemente da subvenção 
ser recebida.

d.	 (  )	 a entidade cumprirá todas as condições esta-
belecidas, independentemente da subvenção 
ser recebida.

e.	 (  )	 tanto a entidade quanto o governo (municipal, 
estadual ou federal) cumprirão as condições 
estabelecidas, independentemente da sub-
venção a ser recebida.

35.  De acordo com o CPC-01 – Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos, Vida Útil é definida como:

a.	 (  )	 apenas o período de tempo no qual a enti-
dade espera usar um ativo, independente-
mente do número de unidades de produção 
que a entidade espera obter ou produzir com 
esse ativo.

b.	 (  )	 o período de tempo, não superior ao ciclo 
operacional da entidade, no qual a entidade 
espera usar um ativo.

c.	 ( X )	 o período de tempo no qual a entidade 
espera usar um ativo ou o número de unida-
des de produção ou de unidades semelhantes 
que a entidade espera obter do ativo.

d.	 (  )	 o período de tempo no qual a entidade 
espera usar um ativo com objetivo de gerar 
benefícios presentes e futuros, respeitando o 
ciclo operacional especifico da atividade da 
entidade.

e.	 (  )	 o período de tempo no qual a entidade 
espera usar um ativo com objetivo de gerar 
benefícios presentes e futuros, respeitando 
sua vida remanescente além do ciclo opera-
cional especifico da atividade.
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40.  Uma empresa adquire uma máquina para produ-
zir um novo produto, por R$ 150.000,00. A empresa 
paga 80% desse valor à vista e promete pagar o res-
tante em 90 dias.

O que acontece com esses eventos na contabilidade?

a.	 ( X )	 Aumento de R$ 30.000,00 no total do ativo.
b.	 (  )	 Aumento de R$ 120.000,00 no total do ativo.
c.	 (  )	 Aumento de R$ 150.000,00 no total do ativo.
d.	 (  )	 Aumento de R$ 150.000,00 no total do ativo e 

R$ 30.000,00 no total do passivo.
e.	 (  )	 Uma diminuição de R$ 120.000,00 no total 

do ativo e um aumento de R$ 30.000,00 no 
passivo.

41.  E fundamental a avaliação do acervo liquido na 
Incorporação, Cisão e Fusão de sociedades. Os peritos 
ou a empresa de avaliação podem utilizar três critérios 
de avaliação do patrimônio líquido da empresa objeto 
de Incorporação, Fusão ou Cisão. São eles:

a.	 (  )	 a avaliação a valor contábil ou avaliação a 
valor econômico, dos dois o maior.

b.	 ( X )	 a avaliação a valor contábil; avaliação a valor 
de mercado; avaliação a valor econômico.

c.	 (  )	 a avaliação dos fluxos de caixas; avalia-
ção a valor de mercado; avaliação a valor 
econômico.

d.	 (  )	 a avaliação a valor de mercado; avaliação do 
goodwill adquirido e construído; avaliação a 
valor contábil.

e.	 (  )	 a avaliação a valor econômico; Método CAPM; 
avaliação financeira; avaliação do goodwill 
construído.

38.  Assinale a alternativa que apresenta algumas 
contas pertencentes/registradas no sub-grupo “Ativos 
Intangíveis”.

a.	 (  )	 Patentes, terrenos, prédios, franquias, direitos 
autorais.

b.	 (  )	 Software, direitos autorais, veículos, licenças, 
marcas.

c.	 (  )	 Licenças, patentes, marcas, direitos autorais, 
arrendamento mercantil financeiro.

d.	 ( X )	 Marcas, pesquisa e desenvolvimento (quando 
ativáveis), patente, direitos autorais.

e.	 (  )	 Terrenos, prédios, veículos, instalações, 
máquinas.

39.  Assinale a alternativa correta em relação ao con-
ceito do MEP (método da equivalência patrimonial).

a.	 (  )	 a equivalência patrimonial é baseada no fato 
de que apenas lucros e prejuízos devem ser 
reconhecidos (contabilizados).

b.	 ( X )	 a equivalência patrimonial é baseada no fato 
de que os resultados e quaisquer variações 
patrimoniais de uma controlada ou coligada 
devem ser reconhecidos (contabilizados) no 
momento de sua geração, independente-
mente de serem ou não distribuídos.

c.	 (  )	 a equivalência patrimonial é baseada no fato 
de que apenas os resultados de uma contro-
ladora ou coligada devem ser reconhecidos 
(contabilizados) no momento de sua gera-
ção, independentemente de serem ou não 
distribuídos.

d.	 (  )	 a equivalência patrimonial é baseada no fato 
de que os lucros e outras variações patrimo-
niais positivas de uma controlada ou coligada 
devem ser reconhecidos (contabilizados) no 
momento de sua geração, independente-
mente de serem ou não distribuídos.

e.	 (  )	 a equivalência patrimonial é baseada no fato 
de que apenas os lucros de uma controlada 
ou coligada devem ser reconhecidos (conta-
bilizados) no momento de sua geração, inde-
pendentemente de serem ou não distribuídos.
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43.  Um ativo intangível deve ser reconhecido no 
Balanço Patrimonial, se e apenas se:

a.	 (  )	 for provável que os benefícios econômicos 
futuros esperados atribuíveis ao ativo sejam 
gerados em favor da entidade; e o custo do 
ativo puder ser mensurado com segurança.

b.	 (  )	 for provável que os benefícios econômicos 
futuros esperados atribuíveis ao ativo sejam 
gerados em favor da entidade; e for identifi-
cável e separável, ou seja, puder ser separado 
da entidade e vendido, transferido, licenciado, 
alugado ou trocado, seja individualmente ou 
em conjunto com um contrato ativo ou pas-
sivo relacionado.

c.	 (  )	 o custo do ativo puder ser mensurado com 
segurança; e for identificável e separável, 
ou seja, puder ser separado da entidade e 
vendido, transferido, licenciado, alugado ou 
trocado, seja individualmente ou em conjunto 
com um contrato ativo ou passivo relacionado.

d.	 (  )	 apenas se o ativo for identificável e separável, 
ou seja, puder ser separado da entidade e 
vendido, transferido, licenciado, alugado ou 
trocado, seja individualmente ou em conjunto 
com um contrato ativo ou passivo relacionado.

e.	 ( X )	 for provável que os benefícios econômicos 
futuros esperados atribuíveis ao ativo sejam 
gerados em favor da entidade; o custo do 
ativo puder ser mensurado com segurança; e 
for identificável e separável, ou seja, puder ser 
separado da entidade e vendido, transferido, 
licenciado, alugado ou trocado, seja indivi-
dualmente ou em conjunto com um contrato 
ativo ou passivo relacionado.

42.  Todas as definições abaixo estão corretas, exceto:

a.	 (  )	 A incorporação é a operação pela qual uma 
ou mais sociedades são absorvidas por outra, 
que a sucede em todos os direitos e obriga-
ções, enquanto a fusão é a operação pela qual 
se unem duas ou mais sociedades para formar 
sociedade nova, que as sucederá em todos os 
direitos e obrigações.

b.	 (  )	 A cisão é a operação pela qual a companhia 
transfere parcelas do seu patrimônio para 
uma ou mais sociedades constituídas para 
esse fim, ou já existentes, extinguindo-se a 
companhia cindida, se houver versão de todo 
o seu patrimônio, e dividindo-se o seu capital, 
se parcial a versão.

c.	 ( X )	 A incorporação é a operação pela qual se 
unem duas ou mais sociedades para formar 
sociedade nova, que lhes sucederá em todos 
os direitos e obrigações, enquanto a fusão é a 
operação pela qual uma ou mais sociedades 
são absorvidas por outra, que a sucede em 
todos os direitos e obrigações.

d.	 (  )	 A incorporação é a operação pela qual uma 
ou mais sociedades são absorvidas por outra, 
que a sucede em todos os direitos e obri-
gações, enquanto a cisão é a operação pela 
qual a companhia transfere parcelas do seu 
patrimônio para uma ou mais sociedades, 
constituídas para esse fim, ou já existentes, 
extinguindo-se a companhia cindida, se 
houver versão de todo o seu patrimônio, e 
dividindo-se o seu capital, se parcial a versão.

e.	 (  )	 A fusão é a operação pela qual se unem duas 
ou mais sociedades para formar sociedade 
nova, que as sucederá em todos os direitos e 
obrigações.
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45.  Quanto ao leaseback (retroarrendamento pelo 
vendedor junto ao comprador), pode-se afirmar:

a.	 (  )	 Uma transação de venda e leaseback envolve 
a venda de um ativo e o concomitante arren-
damento mercantil do mesmo ativo pelo 
comprador ao vendedor. O pagamento do 
arrendamento mercantil e o preço de venda 
são geralmente interdependentes, por serem 
negociados como um pacote. O tratamento 
contábil de uma transação de venda e lea-
seback independe do tipo de arrendamento 
mercantil envolvido.

b.	 (  )	 Se uma transação de venda e leaseback resul-
tar em arrendamento mercantil financeiro, 
qualquer excesso de receita de venda obtido 
acima do valor contábil deve ser imediata-
mente reconhecido como receita, por um 
vendedor-arrendatário. Tal valor não deve 
ser diferido e amortizado durante o prazo do 
arrendamento mercantil.

c.	 ( X )	 Uma transação de venda e leaseback (retro-
arrendamento pelo vendedor junto ao 
comprador) envolve a venda de um ativo e 
o concomitante arrendamento mercantil do 
mesmo ativo pelo comprador ao vendedor. 
O pagamento do arrendamento mercantil 
e o preço de venda são geralmente interde-
pendentes por serem negociados como um 
pacote. O tratamento contábil de uma transa-
ção de venda e leaseback depende do tipo de 
arrendamento mercantil envolvido.

d.	 (  )	 Se o leaseback for um arrendamento mercan-
til financeiro, a transação é um meio pelo qual 
o arrendador financia o arrendatário, com o 
ativo como garantia. Por essa razão, é apro-
priado considerar como receita um excesso de 
vendas obtido sobre o valor contábil. Contudo, 
esse excesso não é diferido e amortizado 
durante o prazo do arrendamento mercantil.

e.	 (  )	 Se uma transação de venda e leaseback resul-
tar em arrendamento mercantil operacional 
ou financeiro, e se a transação for estabele-
cida pelo valor justo, qualquer lucro ou pre-
juízo advindo dessa operação não pode ser 
imediatamente reconhecido.

44.  Como consequência das incertezas inerentes às 
atividades empresariais, muitos itens nas demons-
trações contábeis não podem ser mensurados com 
precisão, podendo apenas ser estimados. A estimativa 
envolve julgamentos baseados na última informação 
disponível e confiável.

Por exemplo, podem ser exigidas estimativas de:

a.	 (  )	 créditos de liquidação duvidosa; valor justo 
menos valor de custo de ativos financeiros ou 
passivos financeiros; vida útil de ativos depre-
ciáveis ou o padrão esperado de consumo 
dos futuros benefícios econômicos incorpo-
rados nesses ativos; goodwill adquirido ou 
construído.

b.	 (  )	 créditos de liquidação duvidosa; obsolescên-
cia de estoque; obrigações decorrentes de 
garantias; créditos de subsidiarias declarados; 
goodwill adquirido.

c.	 (  )	 créditos de liquidação duvidosa; vida útil de 
ativos depreciáveis e exauríveis ou o padrão 
esperado de consumo dos futuros benefícios 
econômicos incorporados nesses ativos; obri-
gações decorrentes de garantias; créditos de 
subsidiarias não declarados.

d.	 ( X )	 créditos de liquidação duvidosa; obsolescên-
cia de estoque; valor justo de ativos finan-
ceiros ou passivos financeiros; vida útil de 
ativos depreciáveis ou o padrão esperado de 
consumo dos futuros benefícios econômicos 
incorporados nesses ativos; e obrigações 
decorrentes de garantias.

e.	 (  )	 créditos de liquidação duvidosa; obsolescên-
cia de estoque; vida útil de ativos depreciá-
veis ou o padrão esperado de consumo dos 
futuros benefícios econômicos incorporados 
nesses ativos; obrigações decorrentes de 
garantias; goodwill adquirido.
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47.  Quanto às relações comerciais entre a controla-
dora e a controlada, pode-se afirmar:

a.	 (  )	 Os lucros não realizados decorrentes das 
vendas da controlada para a controladora são 
excluídos apenas na consolidação.

b.	 ( X )	 Os lucros não realizados decorrentes das 
vendas da controladora para a controlada são 
excluídos apenas na consolidação.

c.	 (  )	 Os lucros não realizados decorrentes das ven-
das da controladora para a controlada e da 
controlada para a controladora são excluídos 
quando da aplicação do método da equiva-
lência patrimonial.

d.	 (  )	 Os lucros não realizados decorrentes das 
vendas da controladora para a controlada são 
excluídos apenas quando da aplicação do 
método da equivalência patrimonial.

e.	 (  )	 De acordo com a lei 11.638, os lucros não 
realizados, tanto decorrentes das vendas da 
controladora para a controlada, quanto da 
controlada para a controladora, não são mais 
excluídos.

48.  Quanto à unidade geradora de caixa, pode 
afirmar:

a.	 (  )	 A identificação de uma unidade geradora de 
caixa não requer julgamento.

b.	 (  )	 As unidades geradoras de caixa são apenas 
aquelas responsáveis pela geração de caixa 
decorrentes das atividades operacionais apre-
sentadas na demonstração do fluxo de caixa.

c.	 ( X )	 Unidade geradora de caixa é o menor grupo 
identificável de ativos que gera as entradas de 
caixa, que são em grande parte independen-
tes das entradas de caixa de outros ativos ou 
de grupos de ativos.

d.	 (  )	 Unidade geradora de caixa é o menor grupo 
identificável de ativos que gera as saídas de 
caixa, que são em grande parte independen-
tes das saídas de caixa de outros ativos ou de 
grupos de ativos.

e.	 (  )	 Unidade geradora de caixa é o maior grupo 
identificável de ativos que gera as entradas 
e saídas de caixa, que são em grande parte 
independentes das entradas e das saídas de 
caixa de outros ativos ou de grupos de ativos.

46.  Quanto ao CPC-08 Custos de Transação e Prêmios 
na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários, a entidade 
deve divulgar as seguintes informações, para cada 
natureza de captação de recursos (títulos patrimoniais 
ou de dívida):

a.	 ( X )	 a identificação de cada processo de captação 
de recursos, agrupando-os conforme sua 
natureza; o montante dos custos de transação 
incorridos em cada processo de captação; o 
montante de quaisquer prêmios obtidos no 
processo de captação de recursos, por inter-
médio da emissão de títulos de dívida ou de 
valores mobiliários; a taxa de juros efetiva (tir) 
de cada operação; o montante dos custos de 
transação e prêmios (se for o caso) a serem 
apropriados ao resultado em cada período 
subsequente.

b.	 (  )	 o montante dos custos de transação incorri-
dos em cada processo de captação; o mon-
tante de quaisquer prêmios obtidos no pro-
cesso de captação de recursos, por intermédio 
da emissão de títulos de dívida ou de valores 
mobiliários; a taxa de juros nominal (tir) de 
cada operação; o montante dos custos de 
transação e prêmios a serem apropriados ao 
patrimônio líquido; os valores das emissões e 
os ganhos.

c.	 (  )	 o montante dos custos de transação incorridos 
em cada processo de captação; a taxa de juros 
composto de cada operação; o montante dos 
custos de transação e prêmios (se for o caso) a 
serem apropriados ao patrimônio líquido.

d.	 (  )	 o montante de quaisquer prêmios obtidos no 
processo de captação de recursos por inter-
médio da emissão de títulos de dívida ou de 
valores mobiliários; a taxa de juros nominal de 
cada operação; e o montante dos custos de 
transação.

e.	 (  )	 Os custos de transação; os juros compostos 
das operações; e o retorno sobre o investi-
mento provável.



Secretaria de Estado da Fazenda

	 Página 23

49.  Quanto à caixa e equivalentes de caixa, pode-se 
afirmar:

a.	 (  )	 Equivalentes de caixa são todos os ativos que 
se tornarão em algum momento caixa.

b.	 (  )	 Caixa e equivalentes de caixa incluem 
somente caixa e depósitos à vista.

c.	 (  )	 Caixa e equivalentes de caixa incluem não 
somente caixa e depósitos à vista, mas tam-
bém outros tipos de contas que possuem as 
mesmas características de liquidez em relação 
ao caixa. Equivalentes de caixa não incluem 
investimentos de curto prazo de alta liquidez.

d.	 ( X )	 Caixa e equivalentes de caixa incluem não 
somente caixa e depósitos à vista, mas tam-
bém outros tipos de contas que possuem as 
mesmas características de liquidez em relação 
ao caixa. Equivalentes de caixa incluem inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez.

e.	 (  )	 Caixa e equivalentes de caixa incluem não 
somente caixa e depósitos à vista, mas tam-
bém outros tipos de contas que possuem as 
mesmas características de liquidez em relação 
ao caixa. Equivalentes de caixa incluem inves-
timentos de curto prazo e médio prazo.

50.  Em relação ao teste no valor recuperável de ativos 
(impairment test), assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 O valor recuperável consiste no menor valor 
entre o valor líquido de venda e o valor em uso.

b.	 ( X )	 O valor recuperável consiste no maior valor 
entre o valor líquido de venda e o valor em uso.

c.	 (  )	 O valor Líquido de venda é aquele formali-
zado por uma operação compulsória, sem 
dedução das despesas de venda.

d.	 (  )	 O cálculo do valor recuperável dos ativos, sem 
exceções, deve ser efetuado somente quando 
existirem evidências de possíveis perdas.

e.	 (  )	 O cálculo do valor recuperável dos ativos, sem 
exceções, deve ser efetuado somente quando 
existirem evidências de possíveis perdas. 
Essas perdas são lançadas diretamente no 
patrimônio líquido.

Auditoria	 (10 questões)

51.  Analise a lista abaixo.

I.	 Profissional com qualquer formação.
II.	 Contador devidamente registrado em órgão 

de classe.
III.	 Contabilista.
IV.	 Exame de conformidade.
V.	 Litígio.

VI.	 Investigação de fraude

Assinale a alternativa que esteja associada à (1) audi-
toria interna, (2) auditoria contábil independente e (3) 
perícia contábil, nessa ordem.

a.	 ( X )	 (1) I e IV	 (2) II e IV	 (3) II e V
b.	 (  )	 (1) I e VI	 (2) III e V	 (3) III e VI
c.	 (  )	 (1) II e VI	 (2) II e V	 (3) II e IV
d.	 (  )	 (1) III e VI	 (2) II e V	 (3) I e VI
e.	 (  )	 (1) III e V	 (2) I e IV	 (3) III e V

52.  Assinale a alternativa que completa correta-
mente a frase abaixo sobre o objetivo da auditoria das 
demonstrações contábeis:

O objetivo da auditoria é…

a.	 (  )	 atender às exigências emanadas do conselho 
de administração da entidade.

b.	 (  )	 verificar se as demonstrações contábeis aten-
dem aos requisitos da SOX.

c.	 ( X )	 aumentar o grau de confiança nas demonstra-
ções contábeis por parte dos usuários.

d.	 (  )	 formular uma opinião a respeito de os contro-
les internos atenderem à metodologia COSO.

e.	 (  )	 formular uma opinião a respeito de as demons-
trações financeiras terem sido elaboradas con-
forme os princípios contábeis definidos pelo 
IFAC.
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54.  Na época da auditoria da conta de estoques de 
uma concessionária de revenda de veículos, no grupo 
circulante, a auditoria observou que um veículo adqui-
rido para uso foi contabilizado como estoque para 
revenda.

Assinale a alternativa correta sobre a direção do teste 
mais adequado associado à situação exposta.

a.	 (  )	 teste principal para superavaliação de ativo e 
teste secundário para superavaliação de outra 
conta do ativo.

b.	 (  )	 teste principal para subavaliação de ativo e 
teste secundário para subavaliação de outra 
conta do ativo.

c.	 (  )	 teste principal para superavaliação de ativo 
e teste secundário para subavaliação de 
despesa.

d.	 (  )	 teste principal para subavaliação de ativo 
e teste secundário para subavaliação de 
despesa.

e.	 ( X )	 teste principal para superavaliação de ativo e 
teste secundário para subavaliação de outra 
conta do ativo.

55.  Analise a afirmativa abaixo.

Pode-se afirmar que o volume de testes de auditoria 
está associado à qualidade dos controles internos da 
organização auditada.

Em relação a essa afirmativa, assinale a alternativa 
correta.

a.	 (  )	 Apenas na conta “Fornecedores” podem ser 
feitos testes por amostragem.

b.	 (  )	 Todas as contas que representam 25% do 
valor do grupo a que pertencem devem fazer 
parte da amostra a ser testada.

c.	 ( X )	 A variável dependente (Y), que representa o 
volume de testes, pode ser obtida por uma 
regressão onde a variável independente (X) 
representa a qualidade dos controles internos.

d.	 (  )	 Os testes de superavaliação devem represen-
tar pelo menos 40% dos testes dos controles 
internos.

e.	 (  )	 Os testes de subavaliação devem representar 
pelo menos 20% dos testes dos controles 
internos.

53.  Associe a identificação dos procedimentos téc-
nicos básicos de auditoria ao detalhamento de cada 
procedimento.

Procedimentos

1.	 inspeção
2.	 observação
3.	 investigação e confirmação
4.	 cálculo
5.	 revisão analítica

Detalhamento

(  )	 conferência da exatidão aritmética de docu-
mentos comprobatórios, registros e demons-
trações contábeis e outras circunstâncias

(  )	 exame de registros, documentos e de ativos 
tangíveis.

(  )	 obtenção de informações junto a pessoas ou 
entidades conhecedoras da transação, dentro 
ou fora da entidade.

(  )	 acompanhamento de processo ou procedi-
mento quando de sua execução.

(  )	 verificação do comportamento de valores 
significativos, com vistas à identificação de 
situação ou tendências atípicas.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a.	 (  )	 3 – 4 – 1 – 2 – 5
b.	 ( X )	 4 – 1 – 3 – 2 – 5
c.	 (  )	 4 – 1 – 3 – 5 – 2
d.	 (  )	 4 – 2 – 3 – 1 – 5
e.	 (  )	 4 – 3 – 1 – 2 – 5
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58.  No Parecer de Auditoria publicado relativo aos 
demonstrativos contábeis de 2009 e 2008 da Empresa 
de Energia Elétrica do Pântano do Sul S/A consta o 
seguinte parágrafo:

“3. A provisão para imposto de renda sobre o lucro 
é contabilizada apenas quando da realização 
desse lucro para fins fiscais. … Se essa provisão 
tivesse sido contabilizada, o lucro líquido estaria a 
menor em R$ 150.000 e R$ 120.000 em 2009 e 2008, 
respectivamente”.

Com base nessa informação, é possível inferir que o 
Parecer emitido é do tipo:

a.	 (  )	 Adverso.
b.	 (  )	 Negativa.
c.	 ( X )	 Com ressalvas.
d.	 (  )	 Sem ressalvas, no formato padrão.
e.	 (  )	 Limpo, no formato padrão, mas com observa-

ções sobre o parágrafo citado.

59.  No teste das conciliações bancárias o que se 
espera obter?

1.	 As transações registradas pelo banco.
2.	 As transações registradas pela empresa.
3.	 As transações não registradas pela empresa.
4.	 As transações não registradas pelo banco.

Assinale a alternativa que indica todos os itens que 
respondem corretamente a pergunta.

a.	 (  )	 Apenas o item 2.
b.	 (  )	 Apenas os itens 1 e 3.
c.	 (  )	 Apenas os itens 2 e 4.
d.	 (  )	 Os itens 1 e 2 mais item 4.
e.	 ( X )	 Os itens 1 e 3 mais itens 2 e 4.

56.  Quando da execução de procedimentos de audi-
toria para a identificação de passivos não-registrados 
e contingências, o Auditor Independente deve obter 
evidências para os seguintes assuntos, desde que 
relevantes:

1.	 a existência de uma condição ou uma situa-
ção circunstancial ocorrida, indicando uma 
incerteza com possibilidade de perdas ou 
ganhos para a entidade.

2.	 o período em que foram gerados.
3.	 o grau de probabilidade de um resultado 

favorável ou desfavorável.
4.	 o valor ou a extensão de perda ou ganho 

potencial.

Assinale a alternativa que indica todos os itens 
corretos.

a.	 (  )	 São corretos apenas os itens 1 e 4.
b.	 (  )	 São corretos apenas os itens 1, 2 e 3.
c.	 (  )	 São corretos apenas os itens 1, 3 e 4.
d.	 (  )	 São corretos apenas os itens 2, 3 e 4.
e.	 ( X )	 São corretos os itens 1, 2, 3 e 4.

57.  Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 A revisão analítica deve ser feita apenas após 
os testes nas contas de ativo, passivo, receitas 
e despesas.

b.	 (  )	 Não faz parte da revisão analítica o cálculo de 
índices econômico-financeiros por parte do 
auditor.

c.	 (  )	 O objetivo da revisão analítica é efetuar os tes-
tes de superavaliação nas contas do balanço 
patrimonial e na demonstração do resultado 
do exercício.

d.	 ( X )	 O objetivo da revisão analítica é detectar e 
analisar situações anormais e significativas 
constatadas no balanço patrimonial e na 
demonstração do resultado do exercício.

e.	 (  )	 O objetivo da revisão analítica é efetuar os 
testes de subavaliação nas contas do balanço 
patrimonial e na demonstração do resultado 
do exercício.
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60.  Os procedimentos de auditoria representam um 
conjunto de técnicas que o auditor utiliza para colher 
evidências.

1.	 Contagem física.
2.	 Confirmação com terceiros.
3.	 Conferência de cálculos.
4.	 Inspeção de documentos.

Assinale a alternativa que apresenta exemplos das 
técnicas enumeradas.

a.	 ( X )	 1.  títulos; 2.  contas a pagar fornecedores;  
3.  juros provisionados; 4.  boletim de caixa.

b.	 (  )	 1.  títulos; 2.  contas a pagar fornecedores; 
3.  estoques; 4.  amortização de despesas 
antecipadas.

c.	 (  )	 1.  boletim de caixa; 2.  estoques em poder de 
terceiros; 3.  apólice de seguro; 4.  valorização 
de estoques.

d.	 (  )	 1.  boletim de caixa; 2.  depreciação; 3.  apó-
lice de seguro; 4.  valorização de estoques.

e.	 (  )	 1.  boletim de caixa; 2.  títulos; 3.  apólice de 
seguro; 4.  valorização de estoques.
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